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no domínio das obras e urbanismo montaram a 1 382 401,81 Euros. 
Assim, considerando como actos praticados quer o total registado, quer 
retirando a esse total as plantas de localização, pelos motivos referidos 
no parágrafo anterior, parece poder concluir -se que a Câmara Municipal 
cobrou por cada acto, em média, 55,6 Euros (1 382 401,80 Euros/24 859 
actos) no primeiro caso, ou 145 Euros no segundo caso (1 382 401,80 
Euros/9 532 actos). Em ambos os casos, como se verifica, o valor médio 
cobrado é inferior, cerca de 60 %, ao que deveria ter sido praticado tão 
só para cobrir os custos com o centro de custos obras e urbanismo.

Conclusões:
O centro de custos referente a obras e urbanismo surge como mais 

oneroso, se comparado com os anteriores. Tal reflecte uma realidade 
intrínseca muito específica, designadamente uma maior exigência, 
sobretudo em matéria de competências humanas, quer em termos de 
tecnicidade quer de diversidade de formações.

Nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 53 -E/2006, as taxas das autarquias 
locais são uma contrapartida por três tipos de benefícios:

Prestação concreta de um serviço público local
Utilização privada de bens do domínio público e privado das au-

tarquias
Remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particu-

lares

As taxas referentes a urbanismo são fundamentalmente do primeiro 
e do terceiro tipo, embora possam corresponder, em alguns casos, ao 
segundo tipo.

Enquanto que relativamente ao primeiro e segundo tipo de benefí-
cios, o cálculo das taxas a cobrar pode assentar em critérios objectivos 
e quantificáveis, o cálculo da taxa correspondente ao terceiro tipo de 
benefícios tenderá, por natureza, a assentar em critérios menos tangíveis 
sob o ponto de vista económico e financeiro.

As taxas relativas a licenças de obras particulares, licenças de lo-
teamentos e licenças de obras de urbanização correspondem a uma 
contrapartida sobretudo pelo benefício que o titular da licença vai obter 
pela autorização para uma actividade que sem o licenciamento lhe 
estaria vedada.

Assim, a taxa a cobrar nestes casos pode constituir uma fonte de 
financiamento do Município, e desempenhar uma função redistributiva 
sob o ponto de vista económico e social municipal, na medida em que 
pode funcionar como um instrumento para reverter no interesse de todos 
os benefícios colhidos individualmente.

Para além disto, o montante da taxa a fixar poderá também ser di-
tado pela política municipal, em função do interesse do Município em 
estimular mais ou menos a actividade da construção, tendo em vista o 
objectivo fundamental de conciliar o crescimento económico com o 
desenvolvimento e o ordenamento do território.

De acordo com as premissas e os critérios estabelecidos, verifica -se 
que o custo unitário estimado é superior às taxas praticadas, cobrindo 
estas em média apenas 60 % do custo.

A prossecução do objectivo de aproximação entre custos e taxas, 
decerto configura um processo delicado. Mas o facto de estar subjacente 
a remoção de obstáculos jurídicos ao comportamento dos particulares 
permite pensar que as taxas relativas a licenças de obras particulares, 
licenças de loteamentos e licenças de obras de urbanização, por corres-
ponderem a uma contrapartida sobretudo pelo benefício que o titular 
da licença vai obter pela autorização para uma actividade que sem o 
licenciamento lhe estaria vedada, benefício dificilmente quantificável, 
possam não apenas cobrir os custos mas contribuir para a geração de 
proveitos que financiem em maior grau as potenciais funções redistribu-
tivas e de operacionalização da política de desenvolvimento sustentado 
a desenvolver pelo Município.

Considerando que o que estará em causa poderá ser a geração de pro-
veitos a favor da Câmara Municipal, o que implicará tendencialmente a 
prática de taxas pelo menos iguais ou mesmo superiores aos custos;

Considerando que este domínio configura uma área delicada pela 
dificuldade de quantificação dos benefícios que derivam para os par-
ticulares;

Considerando o diferencial entre os custos suportados e as receitas 
obtidas, não se afigura possível perspectivar uma rápida resolução da 
situação, dados os aumentos que seria necessário introduzir nas taxas 
praticadas.

Assim, e não obstante, afigura -se dever considerar -se um processo de 
actualização, sendo que um modelo susceptível de apoiar esse processo 
poderia assentar nos seguintes princípios:

Considerar aumentos anuais superiores à taxa de actualização oficial 
publicada pelo Instituto Nacional de Estatística;

Admitindo que essa taxa rondou, em termos médios, no passado mais 
recente, cerca de 2 %, fixar os aumentos anuais neste domínio, para 
todas as taxas, num intervalo entre 3 % e 5 %, que poderia ser graduado, 

aplicando o limite inferior do intervalo para os casos menos complexos, 
como sejam as plantas de localização, e o limite superior para os mais 
complexos, como os loteamentos, as alterações, os destaques. Esta apli-
cação incidiria sobre os valores das taxas actualmente em vigor;

Tal permitiria a obtenção de proveitos adicionais, o que se afigura 
justificável nos termos da argumentação anterior, nos casos em que as 
taxas são mais aproximadas dos custos médios unitários, e em paralelo 
uma aproximação mais rápida do que a simples actualização pelos índices 
de inflação, nos casos em que as taxas são inferiores.

Consideração final
Não obstante os resultados do presente estudo, apresentados por cen-

tros de custo, e a diferenciação de conclusões relativas a cada um deles, 
a caracterização da situação financeira, económica e social entretanto 
surgida, e as perspectivas temporais da sua superação poderão justificar 
a não aplicação ou a aplicação mitigada dos índices de actualização de 
taxas das taxas propostas neste estudo durante um período que se afigura 
razoável estender até dois anos.

Caberá agora aos Órgãos da Câmara Municipal, de acordo com o 
princípio da autonomia local, considerar a questão da fixação do valor das 
taxas, tarefa em que poderão apoiar -se nas propostas/reflexões expostas 
neste estudo relativamente aos casos identificados.
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 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Aviso n.º 9551/2010
Para os devidos e legais efeitos e, em cumprimento do estipulado 

na alínea d), do n.º 1 do Artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que este Município no decurso do presente 
ano cessou a relação jurídica de emprego público que mantinha com 
a trabalhadora Olinda de Jesus Bento Caniço, Assistente Operacional, 
posição remuneratória entre a 7.ª e a 8.ª, aposentada com efeitos a partir 
de 01 de Maio de 2010.

Município de Almeirim, 14 de Abril de 2010. — O Presidente da 
Câmara, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.
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 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 9552/2010

Procedimento concursal comum para constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, torna -se público que, por deliberação favorável do órgão 
executivo, de 21 de Abril de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso na 2.ª série 
do Diário da República, procedimento concursal comum para consti-
tuição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
para ocupação de 1 posto de trabalho da categoria/carreira de assistente 
técnico (área de desenho), para exercer funções no Sector de Desenho, 
Topografia, Cartografia e Cadastro desta Câmara Municipal, previsto e 
não ocupado no Mapa de Pessoal do Município de Almodôvar.

2 — Consulta à ECCRC: de acordo com informação extraída das 
FAQ’s da DGAEP em 30.03.2010, não tendo ainda sido publicado 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de 
recrutamento e até à sua publicação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade da referida consulta prévia à ECCRC, prevista n.º 1 
do artigo 4.º e do artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Legislação aplicável: ao presente procedimento concursal serão 
aplicadas as regras constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, adaptada à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.




